

		

			[image: 15414_S_lvia_Cl_maco_Mattos_capa_16x23-01.jpg]

		






		

		Sumário


			

					INTRODUÇÃO


					CAPÍTULO 1


					
Colonialidade, modernidade e poder disciplinar sobre corpos e histórias indígenas

					

							1.1 História, colonização e eurocentrismo


							1.2 Estado, identidade nacional e sociedades indígenas


							1.3 Missionários, educação e disciplina nas comunidades xavante


							1.4 Políticas indigenistas e a ocupação do Centro-Oeste


					


				


					CAPÍTULO 2


					
Pesquisa de campo, história oral e narrativas xavante

					

							2.1 Diálogos e polifonia


							2.2 Fontes orais: diálogos entre entrevistador e entrevistado


							2.3 Entrevistas: modos de produção e narradores


							2.4 Narrativas orais: transcrição, tradução e análise


					


				


					CAPÍTULO 3


					
Narrativas de contatos e conflitos interétnicos e intracomunitários: dos aldeamentos do século XIX às décadas de 1940 e 1950

					

							3.1 Notas sobre o contato e as cosmologias indígenas


							3.2 Historiografia do contato


							3.3 A epopeia de Tseredzaduté e Pari’uptsé


							3.4 Aspectos da vida e da história xavante


							3.5 Conflitos


					


				


					CAPÍTULO 4


					
Diferenças e estranhamentos nos primeiros contatos com os “brancos” 

					

							4.1 Mito, alteridade e violência


							4.2 Feitiços e encantamentos diante da violência


							4.3 Mercadorias


							4.4 Doenças


							4.5 As migrações de Parabubure a Meruri


					


				


					CAPÍTULO 5


					
Processos de demarcação de terras xavante: conflitos e lutas indígenas na década de 1970

					

							5.1 São Marcos


							5.2 Parabubure


							5.3 Memórias em disputa


					


				


					CONSIDERAÇÕES FINAIS


					FONTES DE PESQUISA 


					REFERÊNCIAS 


			


		











		

			Contatando “brancos” e
Demarcando terras: 


		


		

			narrativas xavante sobre sua história


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2023 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.


			Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

							Mattos, Sílvia Clímaco.


							M444c – 2023


							Contatando “brancos” e demarcando terras :


							narrativas xavante sobre sua história


							[recurso eletrônico]


							Sílvia Clímaco Mattos.


							1.ed - Curitiba: Appris 2023.


							1 arquivo online EPUB – (Ciências sociais. Seção história).


							Inclui referências.


							ISBN 978-65-250-3564-2.


							1. Índios Xavante. 2. Indígenas - Narrativas pessoais. I. Título.


							II. Série.


							CDD – 305.898


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


		

			

				[image: ]

			


		


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		






			Sílvia Clímaco Mattos


		


		

			Contatando “brancos” e
demarcando terras: 


		


		

			narrativas xavante sobre sua história


		


		

			

				[image: ]

			


		




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto V. de A. Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


							Edmeire C. Pereira - UFPR


							Iraneide da Silva - UFC


							Jacques de Lima Ferreira - UP


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Débora Sauaf


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Andréa L. Ilha


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Raquel Fuchs


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Alessa Berti


						

					


					

							

							capa


						

							

							Bruno Nascimento


						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Stephanie Lima 


							Bárbara Obinger


						

					


				

			


		


		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Ciências sociais


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Alícia Ferreira Gonçalves (UFPB)


						

							

							Jordão Horta Nunes (UFG)


						

					


					

							

							

							Artur Perrusi (UFPB)


						

							

							José Henrique Artigas de Godoy (UFPB)


						

					


					

							

							

							Carlos Xavier de Azevedo Netto (UFPB)


						

							

							Josilene Pinheiro Mariz (UFCG)


						

					


					

							

							

							Charles Pessanha (UFRJ)


						

							

							Leticia Andrade (UEMS)


						

					


					

							

							

							Flávio Munhoz Sofiati (UFG)


						

							

							Luiz Gonzaga Teixeira (USP)


						

					


					

							

							

							Elisandro Pires Frigo (UFPR-Palotina)


						

							

							Marcelo Almeida Peloggio (UFC)


						

					


					

							

							

							Gabriel Augusto Miranda Setti (UnB)


						

							

							Maurício Novaes Souza (IF Sudeste-MG)


						

					


					

							

							

							Helcimara de Souza Telles (UFMG)


						

							

							Michelle Sato Frigo (UFPR-Palotina)


						

					


					

							

							

							Iraneide Soares da Silva (UFC-UFPI)


						

							

							Revalino Freitas (UFG)


						

					


					

							

							

							João Feres Junior (Uerj)


						

							

							Simone Wolff (UEL)


						

					


				

			


		






			Para Pedro Uprótsiwẽ.


			









AGRADECIMENTOS


			Aos narradores xavante, que tão gentilmente participaram desta pesquisa.


			A Wellington Tserenhiru, pelo empenho e pela dedicação a este trabalho. Sem você, ele não seria possível.


			À professora Susane Rodrigues de Oliveira, pela dedicação e paciência nessa empreitada como minha orientadora de doutorado.


			Aos meus pais, Sílvio e Regina, pelo amor, pelo apoio e pelo incentivo de uma vida.











			Você veio para fazer esse trabalho, e eu conto essa história com 
muita paciência para você. Eu vou esperar a sua fala, 
a sua história e a sua escrita 


			(Raimundo Urébété Ai’réro, janeiro de 2017).


			









PREFÁCIO


			O livro Contatando “brancos” e demarcando terras comporta um modo de “fazer história” interessado no rompimento com as epistemologias, os valores, os discursos e as perspectivas hegemônicas que, há muito tempo, excluem, estigmatizam ou inferiorizam os povos indígenas na historiografia. Ao escolher um posicionamento historiográfico “dissidente”, colocando, no centro de suas análises e de suas reflexões, as narrativas Xavante sobre o contato com os “brancos” e os processos de demarcação de terras indígenas entre as décadas de 1940 e 1970, Sílvia Clímaco Mattos presenteia-nos com um olhar historiográfico renovado sobre os povos indígenas e acerca de suas lutas pelo direito à terra no Brasil. 


			Como orientadora de seu trabalho de doutorado, agora transformado em livro, sinto-me bastante orgulhosa de seus resultados. Sílvia Clímaco Mattos desenvolveu uma pesquisa primorosa, imbuída de muita dedicação e compromisso político-intelectual com a escrita da história dos Xavante. No trabalho sistemático de entrevistas realizadas nas terras indígenas de São Marcos e Parabubure, no Mato Grosso, ela utilizou muito bem as técnicas de história oral, escutando e registrando, com grande respeito e admiração, as narrativas Xavante, que foram tecidas em um cenário de diálogos e de aproximações fundamentais entre a pesquisadora e seus entrevistados. Cientes da importância da memória nas lutas pela efetivação de direitos e pelas reparações históricas aos povos indígenas, seus entrevistados deixaram também registradas as suas expectativas em relação à história que seria escrita pela autora. 


			Nesse encontro com os Xavante e com suas memórias, Sílvia Clímaco Mattos reforçou ainda mais o seu apoio a esse povo, tecendo, com grande maestria, uma história dissidente que desnaturaliza não só as imagens racistas construídas sobre os povos indígenas na história do Brasil, mas também as práticas de violência e de exploração contra esses povos, desvelando empreendimentos estatais e particulares que coadunam com interesses coloniais e capitalistas de poder. Tais empreendimentos, movidos pela ganância e pela destituição da humanidade dos povos indígenas, denotam a face perversa, obscura e colonial da modernidade capitalista. Diante disso, este livro nos alerta para as atrocidades cometidas historicamente em nome do progresso e do desenvolvimento no Brasil, preenchendo a necessidade de conhecimento e de compreensão dos impactos do processo de modernização na vida dos indígenas brasileiros.


			Como bem disse Sílvia Clímaco Mattos, as “[...] violações aos direitos indígenas ocorreram também sob a forma de violações às suas memórias, que são substituídas por construções narrativas de grupos que pretendem impor sua cultura e suas versões sobre o passado”, bem como o silêncio às narrativas históricas discordantes. Nesse sentido, ao se chocar com os conhecimentos históricos dominantes que há muito tempo perpetuam a violência epistêmica contra os povos indígenas, as histórias dissidentes sobre os Xavante permitem-nos também acessar outros conhecimentos ainda pouco reconhecidos no âmbito da historiografia brasileira. Inspirada nos estudos pós-coloniais e decoloniais, Sílvia Clímaco Mattos aprende com os Xavante e tece, com grande coragem e maestria, essa história dissidente na qual as vozes indígenas ganham centralidade e importância, rompendo com as histórias hegemônicas que estão a serviço da dominação e do genocídio dos povos indígenas.


			O Brasil está entre os países com o maior número de comunidades indígenas do planeta. São mais de 305 povos que ainda lutam pela existência, enfrentando, desde o século XVI, as tentativas cruéis de genocídio e de expropriação de suas terras. Ao reconstruir o passado com valores do presente, a partir das experiências vivenciadas, as memórias xavante expressam, sobretudo, a imagem que esse povo possui de si mesmo e os discursos que desejam transmitir por intermédio da historiografia. Assim, ao mobilizar politicamente a memória dos Xavante, este livro endossa os processos de construção e de fortalecimento de suas identidades no tempo presente, bem como o reconhecimento de visões indígenas sobre o passado-presente-futuro, abrindo caminhos também para a descolonização de suas imagens e de perspectivas na historiografia. 


			Em sua obra, Sílvia Clímaco Mattos revela-nos não somente a violência e a crueldade silenciadas pela história, escrita do ponto de vista dominante e colonial, mas a sabedoria, a cultura, a coragem, o protagonismo e a resistência que atravessam as memórias de dor, preconceito e lutas indígenas pelo direito à terra no Brasil. Ao desvelar uma série de injustiças cometidas contra os Xavante, reconhecendo-as como parte dos problemas que marcam a formação da sociedade brasileira, ela nos ensina também sobre os perigos da intolerância e do preconceito inscritos no pensamento moderno/colonial. Com esses ensinamentos, este livro convida-nos, urgentemente, a repensar nossas relações com os povos indígenas, bem como as estruturas sociais de poder com base nas desigualdades étnico-raciais.


			Susane Rodrigues de Oliveira


			Professora do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília.


			Abril de 2022.


			









APRESENTAÇÃO


			Tive a oportunidade de conhecer o trabalho de Sílvia Clímaco Mattos quando a autora ainda delineava os seus rumos mais específicos, durante o exame de qualificação de sua tese de doutorado. Mais tarde, pude reencontrá-lo amadurecido na banca e, agora, sob a forma de livro. Desde o primeiro momento, despertou-me a atenção duas preocupações que se entrecruzam. Sob a perspectiva epistêmica, há a centralidade nas narrativas históricas, as quais foram construídas pelos próprios sujeitos indígenas. Sob uma dimensão ético-política, está a proposta de colocar narrativas acerca da história indígena produzidas por pesquisadores não indígenas em interlocução direta com os povos indígenas. Há também inovações importantes a partir das reflexões teóricas que informam sobre a colonialidade do poder e alicerçam a construção de uma possível história dissidente.


			Mais do que uma pesquisa acadêmica bem-estruturada, o trabalho é o resultado do vínculo da autora com os Xavante desde 2001; primeiro, por laços de amizade e engajamento; depois, profissionalmente; por último, academicamente. Seu problema de pesquisa está pautado na crítica às narrativas históricas que reduzem a compreensão dos indígenas como sujeitos históricos plenos, às quais Sílvia Clímaco Mattos define como orientadas “por uma epistemologia racista, sexista e eurocêntrica, ainda dominante no campo historiográfico”. Para fazer frente a esse tipo de leitura, a autora apresenta uma proposição: que se produza uma história dissidente e, para tal, sugere que se tome como referência “o conhecimento das narrativas orais [no caso, dos A’uwẽ-Xavante] repassadas de geração em geração”. Recorre a Walter Benjamin para fundamentar sua concepção do que é o narrador, e, por meio de Michel Foucault e de sua noção de práticas discursivas, orienta a leitura sobre as narrativas produzidas sobre os Xavante. Ainda assim, como leitores(as), sentimo-nos instigados(as) a reconhecer as categorias nativas que são correspondentes ou alternativas a essas acadêmicas: quem é o narrador para os A’uwẽ, como concebem memória, história, tempo, passado e verdade?


			Vale destacar que não é trivial, na pesquisa histórica, que a historiadora coloque-se de forma implicada no trabalho e que isso fique evidenciado em sua obra, como Sílvia Clímaco Mattos o faz. Nesse sentido, vale uma problematização sobre as representações de alteridade que são construídas no processo de produção das narrativas indígenas: para além do genérico “vocês” ou “os brancos”, a autora é reconhecida como uma aliada, o que favorece enormemente as condições de pesquisa, mas há também uma marcação de gênero característica do povo A’uwẽ -Xavante, de modo que se evidencia, nos relatos, o fato de se reportarem a uma mulher. Além disso, as representações multissituadas incluem a profissional indigenista, portanto, interpelam-na também como uma representante do Estado. Nesse conjunto identitário, a categoria “pesquisadora” se hibridiza às outras, perdendo a centralidade mais comum. Ademais, incômodos epistêmicos tensionam, de modo ativo, as reflexões: Qual tipo de conhecimento deseja produzir com o seu trabalho? Quais memórias esses narradores desejam apresentar à pesquisadora? Como o tradutor indígena exerce um papel de mediação cultural (e interfere) durante a pesquisa de campo?


			Pela complexidade que envolve a abordagem e o tema de pesquisa, trata-se de um trabalho com vocação multidisciplinar, mas a autora enuncia o seu “lugar social de produção” (nos termos de Michel de Certeau) desde a História e deixa contribuições importantes a esse campo. O resultado disso é uma narrativa fluida, um texto bem escrito e que revela dedicação à pesquisa, com uma bibliografia bem articulada e utilizada de forma muito pertinente e desenvolta e que, de modo algum, submete-se aos clássicos etnológicos. Há um recorte de pesquisa bem delimitado, tanto espacialmente — com a escolha pelos territórios Xavante de Parabubure e São Marcos-MT — quanto temporalmente, sendo selecionados dois momentos históricos significativos para a historiografia indígena: o contato e a demarcação de terras. É também adequado o escopo de interlocução, com a escolha de dez narradores indígenas, que são indicados pelas comunidades das duas localidades, com perfis distintos entre si e que complementam bem as narrativas. Por fim, trata-se de um tema pertinente, atual e muito relevante, pelo menos sob três perspectivas: a) como contribuição à historiografia que trata a história indígena e o indigenismo; b) como contribuição aos usos da história oral em sua interface memória/oralidade; e c) como contribuição à literatura que trata a história do povo A’uwẽ -Xavante. 


			Se o ponto de partida do trabalho é o incômodo gerado por um tipo de narrativa que se tornou hegemônica e que desconsidera as elaborações próprias dos Xavante acerca de sua história e se, além disso, a proposição da pesquisa visa narrar a história indígena a partir de seus relatos orais; de forma mais ampla, podemos afirmar que temos um texto que sinaliza caminhos para pensar os usos públicos da história. Dito de outro modo, as narrativas Xavante dizem-nos sobre como a história gestada em contextos comunitários tradicionais guarda um potencial disruptivo em relação às formas convencionais de se contar histórias na academia, permitindo fazer frente às representações colonialistas sobre o contato e a demarcação de terras. Em um contexto em que narrativas negacionistas e revisionismos não críticos ganham novo fôlego no Brasil, devemos lembrar que as escolhas em torno da história indígena não são meramente simbólicas; ao contrário disso, elas avançam sob os territórios e repercutem sobre os corpos de sujeitos indígenas. Diante de uma política etnocida e que corrobora o genocídio indígena — que vimos se espreitar nas instituições públicas indigenistas desde o governo eleito em 2018 —, reconhecer histórias dissidentes é ato político e é uma forma de firmar nexos de resistência entre a universidade, as comunidades tradicionais e a sociedade. Nesse cenário, o trabalho de Sílvia Clímaco Mattos é um alento e traz mostras do potencial dessas alianças, permitindo sonhar outros futuros possíveis e crer que esses podem ser germinados a partir de leituras comprometidas com outras memórias históricas e as suas dissidências. Desejo que este livro seja mote para múltiplos diálogos e que as pessoas interessadas no tema e, especialmente, a intelectualidade indígena, que conquistou um espaço insurgente nas universidades, possa tomá-lo pelas mãos e gerar outros frutos. 


			Boa leitura!


			Cristiane de Assis Portela


			Professora do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade junto a Povos e Territórios Tradicionais (MESPT) da Universidade de Brasília.


			Maio de 2022.
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	INTRODUÇÃO


			Minha disposição em estudar os Xavante remonta ao ano de 2001, por ocasião de minha participação no Primeiro Encontro dos Povos do Cerrado, ocorrido em Goiânia. Nesse evento, tive a oportunidade de acompanhar as discussões propostas por representantes de comunidades tradicionais que habitam o bioma Cerrado, o que despertou o meu interesse pelas populações indígenas, que, até então, eram-me desconhecidas. Nessa ocasião, tive também os primeiros contatos com os Xavante, dos quais me aproximei em decorrência de amizades estabelecidas com alguns indígenas, que se fortaleceriam ao longo dos anos. A participação conjunta em eventos posteriores propiciou-me ainda a oportunidade de conhecer as terras xavante de Sangradouro, São Marcos e Parabubure, Mato Grosso. Durante essas viagens, pude ouvir as primeiras histórias de velhos1 indígenas, traduzidas por jovens bilíngues, que então me recebiam em suas aldeias.


			Meus vínculos com os Xavante seriam ainda posteriormente estreitados com o meu ingresso, em 2010, na Funai, como servidora. Nesse mesmo ano, passei a viver na cidade de Barra do Garças, Mato Grosso, e a trabalhar em uma unidade regional da Funai, a Coordenação Regional Xavante, onde permaneci até o ano de 2012, quando então fui removida para a Diretoria de Proteção Territorial da Funai, em Brasília. Nesses quase dois anos em que vivi no Mato Grosso, pude retornar às terras xavante anteriormente visitadas, conhecer a Terra Indígena Pimentel Barbosa e ouvir um pouco mais das histórias xavante contadas pelos narradores indígenas, que passaram a absorver o meu interesse, motivando-me a escolher a temática como proposta de estudo para o doutorado em História.


			Os Xavante, que se autodenominam A’uwẽ, são atualmente contabilizados em aproximadamente 19 mil pessoas, distribuídas em várias aldeias, situadas em nove terras indígenas, no leste de Mato Grosso (Censo IBGE, 2010). Essas terras são Sangradouro/Volta Grande, São Marcos, Marechal Rondon, Areões, Pimentel Barbosa, Parabubure, Ubawawe, Chão Preto e Marãiwatsédé. A língua xavante pertence ao sub-grupo Jê Central, da família Jê, tronco Macro-Jê.


			A chamada pacificação2 xavante foi, desde o início, amplamente noticiada por jornais e revistas como O Cruzeiro, O Globo, A Noite, O Estado de São Paulo. Em um período em que o Estado brasileiro, comandado por Getúlio Vargas, investia maciçamente em propaganda e na divulgação da Marcha para o Oeste, os primeiros contatos estabelecidos com os Xavante pela equipe do SPI, liderada por Francisco Meirelles, em 1946, foram transmitidos pelos meios de comunicação da época e acompanhados, com grande interesse, pelo público das principais capitais do país.


			Os Xavante talvez estejam entre os povos indígenas do Brasil mais estudados. Welch e Coimbra Júnior (2014) assinalam que a literatura sobre eles está distribuída em diferentes áreas temáticas, como medicina, ciências sociais, bioquímica, genética e biologia molecular, ciências biológicas, agrárias, entre outras.


			Se, por um lado, a existência de tantos trabalhos sobre diferentes aspectos desse povo permite, ao pesquisador, um conhecimento prévio bastante significativo sobre os Xavante, disponível em uma ampla bibliografia; por outro lado, essa situação traz um risco, o de que o pesquisador incorra em repetições de conteúdos que já foram há muito estudados, tornando-se incapaz de inovar e de acrescentar algo próprio às várias e boas obras produzidas sobre os Xavante.


			No caso desta pesquisa, entendo que sua contribuição, ainda que modesta, reside, em especial, nas fontes utilizadas: as narrativas de velhos xavante das Terras Indígenas São Marcos e Parabubure sobre o contato interétnico, ocorrido entre as décadas de 1940 e 1950, e sobre as lutas empreendidas em torno das demarcações de suas terras, na década de 1970.


			Esta pesquisa não é a primeira desenvolvida com os Xavante e que tem como fonte as suas memórias orais. Já na década de 1970, os padres salesianos registraram as narrativas de anciãos xavante. No entanto, os métodos por eles utilizados não foram explicitados, o que dificulta a compreensão do contexto em que foram produzidos.


			A memória é sempre fluida, está em constante transformação, sendo ainda moldada pelas demandas do presente. Nesse sentido, os trabalhos elaborados, segundo essa perspectiva teórica, e realizados em momentos distintos, ainda que tenham como “objeto” os mesmos atores, têm grandes chances de se diferenciarem entre si e de apresentarem algum grau de novidade advindo das transformações a que a memória é submetida no devir histórico. Com a memória xavante, isso não é diferente. O contato interétnico e os eventos que o sucederam alteraram o modo de vida e o entendimento de mundo do povo xavante, o que se refletiu em sua memória, transformada pelo curso dos acontecimentos. Os Xavante, hoje, já não são os mesmos de décadas atrás. Da época em que foram contatados, até o presente, passaram-se cerca de 70 anos. Nesse ínterim, seu conhecimento sobre a sociedade envolvente foi ampliado; e a convivência com os “brancos”,3 estreitada.


			Uma parte expressiva da juventude xavante tornou-se fluente na língua portuguesa, alguns chegaram às universidades, e outros tantos passaram a viver em cidades situadas próximas às suas terras, como Barra do Garças, Campinápolis, Nova Xavantina, Primavera do Leste e Água Boa. Outros foram viver em cidades mais distantes delas, como as capitais Brasília, Goiânia, Cuiabá, São Paulo e Rio de Janeiro, onde costumam estudar e exercer trabalhos remunerados.


			As comunidades de algumas aldeias também se encontram hoje organizadas em associações que, em parcerias com entidades e organizações não governamentais, desenvolvem projetos de diversos tipos, chegando, inclusive, a produzir seus próprios conteúdos educativos direcionados a um público externo, com o propósito de divulgar aspectos de sua cultura e de denunciar as violações aos seus direitos, incluindo a destruição do ambiente em que vivem. Tudo isso transformou a memória xavante.


			Autores, como Pollack (1992), explicam que a memória é constantemente reconstruída pelos grupos, de acordo com as necessidades de mudança e negociação de sua imagem diante de outros grupos que compõem a sociedade. Sendo assim, é possível afirmar que a memória não é dada, mas permanentemente reformulada e vivenciada de diferentes maneiras, ora como comemoração, quando as lembranças são vistas como positivas para a identidade do grupo, ora como esquecimento, quando ameaçam a unidade e a imagem que o grupo possui de si mesmo.


			O esquecimento, portanto, não está necessariamente em oposição à memória e, por isso, não deve ser percebido como um fracasso em restituir o passado, mas como sendo “indispensável à estabilidade e à coerência da representação que um indivíduo ou os membros de um grupo fazem de si próprios” (CANDEAU, 2016, p. 127). Nas palavras de Cartoga (2015, p. 74),


			[...] se a memória é instância construtora e cimentadora de identidades, a sua expressão coletiva também atua como instrumento e objecto de poder(es) mediante a seleção do que se recorda e do que, consciente ou inconscientemente, se silencia.


			As memórias indígenas — por serem transmitidas de forma predominantemente oral dentro das comunidades das aldeias — estão, ainda, em grande medida, restritas aos próprios índios4. Na historiografia, ainda prevalece um certo desconhecimento e silenciamento dessas memórias, embora esse cenário venha sendo, pouco a pouco, transformado, desde a década de 1990, por autores interessados na produção de uma historiografia indígena.


			Ainda que as criações e os pensamentos indígenas possuam uma capacidade de projeção e de difusão distinta daquela produzida pelo pensamento ocidental, isso não significa uma ausência, entre as sociedades ameríndias, de formas próprias de conhecimento, de memórias e de registros históricos. Assim como ocorre em nossa própria sociedade, há, nas sociedades indígenas, o desejo de ver esses registros projetados no tempo, a fim de evitar o seu esquecimento ou o silenciamento diante de formas culturais hegemônicas (AGUILAR, 2011).


			Essa preocupação com o futuro e com a perpetuação de algo que caracteriza e define os Xavante como um povo específico, com uma identidade própria e diferenciada das demais, pode ser observada entre os narradores indígenas que participaram dessa pesquisa, como é o caso de Raimundo Urébété Ai’reró, que assim reflete:


			Aqui estão os jovens, a população jovem cresceu, sempre crescendo. E no futuro, onde estaremos? Como será a terra? Onde ficaremos? Por isso nós, Xavante, temos que pensar no futuro. Será que depois de nós, os nossos jovens e os filhos deles vão se misturar com os brancos, daqui há 40 anos, 30 anos? Não sei. A nossa cultura, a nossa tradição vai acabar se nós não olharmos para frente, para o futuro, vamos morrer todos e nos misturaremos. (Raimundo Urébété Ai’réro, janeiro de 2017).


			Os narradores xavante, sujeitos dessa pesquisa, eram jovens e crianças na época dos primeiros contatos com os não índios. Ao experimentarem as primeiras interações estabelecidas com os “brancos”, eles vivenciaram o trauma do contato interétnico e as dificuldades de adaptação a uma nova vida de crescente dependência em relação a uma sociedade não indígena. Essas experiências foram culturalmente pensadas, dando origem a diversas representações sobre os “brancos”.


			As representações são elaborações simbólicas, portadoras de sentidos para acontecimentos, comportamentos, objetos, pessoas e relações sociais (HALL, 2016). Trata-se de construções históricas e sociais que constituem as linguagens e possibilitam as comunicações e as interações sociais. Conforme Hall (2016), as representações dizem respeito às maneiras como concedemos sentidos às coisas, ou, 


			[...] as palavras que usamos para nos referir a elas, as histórias que narramos a seu respeito, as imagens que delas criamos, as emoções que associamos a elas, as maneiras como as classificamos e conceituamos, enfim, os valores que nelas embutimos. (HALL, 2016, p. 21).


			Ao produzir valores e significados culturais, as representações são, portanto, capazes de regular e de organizar nossas identidades e diferenças, nossos comportamentos e as nossas relações sociais, auxiliando “no estabelecimento de normas e convenções segundo as quais a vida em sociedade é ordenada e administrada” (HALL, 2016, p. 22).


			Conhecer as representações indígenas sobre o contato interétnico e sobre os “brancos”, por meio de relatos de narradores xavante, permite-nos, portanto, uma aproximação das identidades, das experiências, dos saberes e das expectativas desse povo. Em diálogo também com autores pós-coloniais e decoloniais, o foco de nosso trabalho é, assim, deslocado das narrativas hegemônicas/eurocêntricas, que servem à dominação e ao controle de grupos interessados na perpetuação de um projeto racista de poder, para as narrativas dissidentes que, segundo Gnecco e Zambrano (2000), percorrem caminhos divergentes, pois, nelas, o que aí está em jogo é a vida, a existência e o futuro de sujeitos subordinados e afetados por múltiplos sistemas de desigualdade e diferença.


			No decorrer da pesquisa, os narradores contam como, apesar dos receios e dos traumas vivenciados em um passado que remonta ao período dos aldeamentos5 em Goiás, nos séculos XVIII e XIX, os Xavante decidiram reestabelecer o contato com os “brancos”, durante as décadas de 1940 e 1950. Nessa ocasião, eles se viram cercados por colonos, que investiam contra eles em expedições punitivas. Além disso, foram profundamente afetados pelas epidemias, que causavam grande mortalidade nas aldeias, impossibilitando a resistência à penetração em seu território. A alternativa vislumbrada foi, então, a de contatar os “brancos”, cuidadosamente observados, para garantir que a aproximação se daria com aqueles menos perigosos, aos quais Raimundo Urébeté Ai’réro se refere como sendo os “brancos bons”.


			Assim, os Xavante abandonaram, mais uma vez, suas terras, forçando-se a uma nova migração, como fizeram no passado quando fugiram dos aldeamentos em Goiás, no século XIX. Dessa vez, contudo, dirigiram-se às missões salesianas, cientes de que os padres, que já trabalhavam com os Bororo, poderiam prestar-lhes alguma proteção e assistência médica.


			Para os Xavante, o contato interétnico trouxe duras perdas humanas, territoriais e de autonomia. Durante esse período, algumas linhagens foram extintas, quase todos os velhos morreram e, com a alta mortalidade de crianças, eles passaram por um severo declínio demográfico. Apesar disso, os Xavante criaram formas de resistência a essa situação e dedicaram-se a aprender sobre os “brancos”, até conseguirem, enfim, reorganizarem-se como povo, passando a lutar pela retomada de suas terras.


			No Brasil, as mobilizações indígenas intensificaram-se durante a década de 1970 e influenciaram, inclusive, o conteúdo da própria Constituição Federal de 1988, elaborada a partir dos debates ocorridos no âmbito da Assembleia Nacional Constituinte, em 1987, dos quais os Xavante participaram. A edição da carta constitucional foi fundamental para a relativização dos mecanismos de tutela, o que levou a uma superação de séculos de limitações impostas por práticas assimilassionistas e integradoras. 


			As lutas indígenas, no Brasil, durante a década de 1970, surgiram na esteira da atuação de organismos e de movimentos indígenas internacionais. O simpósio sobre fricção interétnica, realizado, em 1971, na universidade das Índias Ocidentais, em Barbados, foi considerado o grande marco para as discussões sobre a temática internacional indígena. O evento, organizado pela Universidade de Berna e financiado pelo programa de combate ao racismo do Conselho Mundial de Igrejas, inaugurou uma nova discussão sobre a temática dos direitos indígenas, em especial na esfera latino-americana. Ele também representou uma ruptura com o que era desenvolvido como política indigenista no âmbito dos Estados nacionais e resultou na produção de um documento final denominado “Pela Libertação Indígena” ou “Declaração de Barbados”. Nesse documento, foram criticados os Estados, as igrejas e os antropólogos, entre outros atores considerados responsáveis pelo processo de exploração das populações indígenas que, de acordo com a declaração, só alcançariam sua libertação pelo seu próprio protagonismo (BRITO, 2011).


			A Declaração de Barbados, na América Latina, e a Primeira Conferência Internacional de Tratados da Grande Nação Sioux, na América do Norte, assim como outros instrumentos e fóruns ocorridos no decorrer da década de 1970, fortaleceram a mobilização política dos povos indígenas, despertando a atenção de organismos internacionais e dos Estados Nacionais. 


			Foi também, a partir da década de 1970, que os Xavante investiram, de forma mais incisiva, nas lutas pelas demarcações de suas terras. Apesar de saberem que uma autonomia completa já não era possível, nesse momento de sua história, visto que a deterioração do meio ambiente (que ao longo de séculos lhes garantia sobrevivência), bem como a introdução de bens industrializados nas comunidades e o engajamento dos indígenas no mercado de trabalho, tinham-nos colocado em uma situação de dependência e de difícil reversão, os Xavante consideraram que as demarcações poderiam garantir o mínimo para a continuidade de sua existência como povo.


			Na época em que foram realizadas, as demarcações das terras xavante pareciam ser a solução para muitos dos problemas indígenas. Hoje, contudo, as preocupações com o futuro, decorrentes do crescimento da população indígena e do esgotamento da terra, associadas às apreensões com a crescente interação da juventude xavante com os “brancos”, voltaram a perturbá-los e refletem-se nas falas dos velhos narradores, que participaram dessa pesquisa. Apesar disso, há, também, entre eles, muitas expectativas sobre a atuação dos jovens que estão estudando e que, no entendimento dos velhos, deveriam estar mais preparados para o futuro, dado o aprendizado sobre os não indígenas e suas formas de vida, adquiridos ao longo de décadas de contato interétnico.


			A esperança depositada nos jovens, porém, é por vezes transformada em decepção, pois, na percepção de alguns narradores, nem todos conseguem resistir à sedução advinda do contato com os “brancos”. Por causa disso, acabam se entregando a comportamentos considerados destrutivos, como aqueles que envolvem o alcoolismo, a negação ou o esquecimento de suas origens, o que ocorre quando os jovens deixam de ver o mundo com os olhos nativos, para enxergá-lo sob a perspectiva dos não índios.


			Para evitar que isso ocorra, é que as narrativas dos velhos, transmitidas às novas gerações, são necessárias. Essas narrativas funcionam como um antídoto contra o esquecimento, como uma forma de transmissão de um legado que, embora oriundo do passado, é constantemente atualizado pelas demandas do presente. De acordo com Pollack (1992, p. 204), “Esse último elemento da memória — a sua organização em função de preocupações pessoais e políticas do momento — mostra que a memória é um fenômeno construído”.


			A centralidade do contato interétnico pode ser observada nos relatos dos narradores xavante, seja pelo que ele representou em termos de transformações concretas para a vida desse povo, seja por possibilitar o confronto com uma alteridade extrema, a dos “bancos”, utilizada como contraponto para a própria identidade xavante.


			Pollack (1992) explica que a identidade é construída em um processo de mudanças, negociações e transformações em função dos outros. Memória e identidade são, portanto, valores em disputa, ligados a conflitos sociais e intergrupais, que colocam distintos grupos políticos em oposição. O autor acrescenta que as memórias não são constitutivas da essência de pessoas e grupos, visto que podem ser negociadas. Apesar disso, elas são essenciais para a formação da identidade, tanto individual como coletiva, já que a identidade envolve uma percepção de continuidade e de coerência que requer a participação da memória (POLLACK, 1992).


			Thompson (1997) observa que nossas reminiscências são afetadas pelas alterações sofridas por nossa identidade pessoal. A consciência de si mesmo, que caracteriza a identidade, passa pela elaboração de um passado com o qual é possível conviver. Há, portanto, uma relação entre memória e identidade, essa última entendida como a consciência do eu construída ao longo do tempo, moldada pela interação com outras pessoas, assim como pelas nossas experiências de vida. 


			Thompson (1997, p. 57) também defende que “o processo de recordar é uma das principais formas de nos identificarmos quando narramos uma história”. Isso ocorre, porque, “Ao narrarmos uma história, identificamos o que pensamos que éramos no passado, quem pensamos que somos no presente e o que gostaríamos de ser” (TOMPSON, 1997, p. 57). Por conseguinte, nossas lembranças não são representações exatas do passado, mas adaptações dele às nossas identidades e aspirações atuais.


			Thompson (1997, p. 58) acrescenta que, “Assim como buscamos afirmação de nossa identidade pessoal dentro da comunidade específica em que vivemos, buscamos também a afirmação de nossas reminiscências”. Nesse sentido, embora saibamos que os relatos orais de cada um dos narradores dizem respeito às suas experiências pessoais, eles estão inexoravelmente ligados à memória do grupo, já que as reminiscências, para obterem apoio e reconhecimento público, são elaboradas de forma a serem conhecidas e reafirmadas pelo coletivo.


			Os relatos de narradores xavante foram utilizados como fontes prioritárias para a elaboração desse livro. Eles foram produzidos a partir de minha estada nas Terras Indígenas Parabubure e São Marcos, quanto tive a oportunidade de entrevistar dez narradores xavante, cinco de cada uma das terras indígenas.


			A Terra Indígena Parabubure possui uma superfície de 224.447 hectares e está localizada próxima aos municípios de Campinápolis, Nova Xavantina e Água Boa, no estado de Mato Grosso. Já a Terra Indígena São Marcos possui uma superfície de 188.478 hectares e está situada nas proximidades dos municípios de General Carneiro e Barra do Garças, também em Mato Grosso. Ambas as terras estão situadas no bioma Cerrado, nas bacias dos Rios das Mortes e Araguaia.


			Como metodologia de pesquisa, utilizei-me da história oral, tanto em seu aspecto técnico, como no teórico. Assim, dirigi-me às Terras Indígenas São Marcos e Parbubure, acompanhada de um tradutor indígena, com o intuito de entrevistar e de registrar as narrativas de velhos indígenas, indicados por suas comunidades para a participação na pesquisa, por serem tidos por elas como sujeitos capazes de discorrer sobre as temáticas propostas, quais sejam: o contato interétnico e a demarcação das terras xavante.


			Santhiago (2008, p. 37-38), ao se referir às pesquisas de história oral, afirma que nesses trabalhos, “A subjetividade dos depoimentos, as distorções nas falas, os erros, as omissões, os silêncios, a consciência, a percepção: tudo isso passa a ser encarado de uma nova maneira”. Não são apenas os fatos que interessam à história oral, mas também a subjetividade dos narradores que é transposta da oralidade para o código escrito. Segundo Santhiago (2008), as narrativas construídas no momento dialógico podem revelar as intenções dos narradores. Dessa forma, a história oral permitir-nos-ia o acesso a questões pessoais, de caráter psicológico e comportamental que, em determinados contextos sociais, favoráveis à ação, possibilitam as transformações históricas. Nas palavras do autor,


			Ainda que contribua com dados factuais retidos, a memória pode escolher, distorcer, esquecer. Manipula consciente e inconscientemente. Falha e fantasia. Sensações, medos, ansiedades, impulsos. Para a história oral, nada disso é desvirtuado, mas questão. Ela importa com o passado imaginário, inventado das pessoas. O que elas acreditam é mais importante do que aquilo que de fato viveram. A pergunta essencial não é se há mentira, mas por que há mentira? A subjetividade passa a ser, assim, objeto dos estudos em História. (SANTHIAGO, 2008, p. 38).


			Há que se ter clareza que, nos trabalhos desenvolvidos a partir da história oral, o que se persegue não são os fatos “como eles realmente aconteceram”, mas as interpretações sobre eles, ou seja, os significados subjetivos que lhes são atribuídos pelos narradores. Assim, o que está em jogo não é o trabalho de se desvendar uma versão histórica isolada, estática e recuperável do passado, mas as várias camadas de memória e a pluralidade de versões sobre o passado apresentadas por diferentes narradores (THOMPSON, 1997).


			Dessa forma, é possível afirmar que as contribuições da história oral não estão na capacidade de discorrer sobre os eventos, mas na de acessar os significados construídos sobre eles. Embora a história oral tenha também validade fatual, chegando as entrevistas a revelarem, em vários casos, eventos desconhecidos ou facetas pouco abordadas dos eventos, sua característica mais marcante é a de que elas costumam evidenciar aspectos não explorados das chamadas “classes não hegemônicas” (PORTELLI, 1997).


			Portelli (1997, p. 31) ressalta que, ao dar a conhecer a subjetividade do expositor, as “fontes orais conta-nos não apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que fez”. Nesse sentido, são parte da história tanto os chamados “fatos visíveis”, ou seja, aqueles que “comprovadamente aconteceram”, como aqueles nos quais os informantes acreditam (PORTELLI, 1997, p. 31).


			As narrativas das experiências vividas são construídas a partir da percepção dos narradores que buscam atualizar, no presente, aquilo que passou, que já não existe mais. O passado é, assim, representado em uma trama de recordações elaborada no momento da enunciação da narrativa, quando as distintas temporalidades são articuladas pela linguagem. Nesse momento, o que está ausente é presentificado, seja o passado, que já não existe mais, seja o futuro, que ainda não se concretizou, mas que também é presentificado na narrativa sob a forma de expectativa (SOUZA, 2017).


			No decorrer das entrevistas, os narradores contam sobre suas vidas e suas experiências envolvendo o contato com os “brancos”; a história da grande migração dos aldeamentos em Goiás para o leste do Mato Grosso, no século XIX; os episódios de violência e de mortes resultantes de massacres e de epidemias que acompanharam o contato interétnico; o seu deslumbramento com as mercadorias trazidas pelos não indígenas; a migração de Parabubure para Meruri; a vida na Missão Salesiana de São Marcos; suas impressões sobre a atuação do SPI, da Funai e dos missionários; e as lutas pela demarcação das terras de São Marcos e Parabubure.


			Portelli (1997) esclarece que o conteúdo das fontes orais depende daquilo que o entrevistador propõe como questão durante as entrevistas, dependendo, ainda, do formato de diálogo e da relação pessoal estabelecida com aquele que é entrevistado. É no contexto comunicativo, portanto, que as narrativas são construídas, o que as torna, de certa forma, um produto tanto do narrador como do entrevistador.


			As narrativas foram suscitadas pelas perguntas realizadas, mas seriam outras, caso a pesquisa se relacionasse a assuntos como saúde, conhecimento tradicional, cerimônias, cuidados com as crianças, dentre outras inúmeras possibilidades. Tendo isso em conta, é possível dizer que a centralidade das temáticas do contato interétnico e das demarcações das terras xavante observadas nas narrativas foram, em grande medida, induzidos, pela pesquisadora, que tinha nelas o escopo de sua pesquisa. Apesar disso, os narradores não se restringiram aos assuntos propostos, abordando vários aspectos da vida xavante, cada um com seu estilo próprio, o que os diferencia entre si.


			Este livro foi estruturado em cinco capítulos. No primeiro deles, busco problematizar a colonialidade do saber presente na memória social e na historiografia brasileira, o que relegou as histórias e as memórias indígenas à invisibilidade. Desde o século XIX, o pensamento social produzido sobre o Brasil adotou, como pressuposto, a ideia de que a construção da nação brasileira dependia da progressiva homogeneidade de sua população. Tal ideia inspirou as políticas indigenistas de diferentes governos, que se empenharam em promover a integração e a assimilação do índio à “comunhão nacional”. O instituto da tutela, aplicado aos povos indígenas, com a adoção de práticas de disciplinarização utilizadas nas comunidades pelos agentes do contato xavante — o SPI e os missionários salesianos —, foram, em grande medida, influenciados por esse pensamento. À luz de estudos de Foucault (1999, 2004), Menezes (1984) e Rufer (2010), as relações entre saber, poder, tempo, história e disciplinarização são também discutidas na primeira parte dessa obra.


			No segundo capítulo, abordo aspectos metodológicos do trabalho de campo desenvolvido nas terras indígenas São Marcos e Parabubure, em diálogo com autores que buscam refletir sobre os métodos etnográfico e de história oral, comumente aplicados às pesquisas que têm como enfoque a oralidade e que são realizadas junto às populações indígenas. No decorrer desse capítulo, apresento os indígenas entrevistados que colaboraram com a pesquisa, cujas narrativas são utilizadas como fontes na construção do trabalho. A relação estabelecida entre entrevistador e entrevistado, o papel do tradutor/intérprete que, durante os trabalhos de campo, atuou como o coautor na produção das fontes, integram ainda as discussões desse segundo capítulo.


			No terceiro capítulo, apresento algumas narrativas sobre o contato interétnico. Entre elas, está a epopeia de Tseredzaduté e Pari’uptsé, que narra a fuga dos Xavante dos antigos aldeamentos situados na província de Goiás, no século XIX, e que compõe a tradição oral xavante. Ao longo do capítulo, trago ainda algumas narrativas sobre o período que precedeu e que sucedeu os contatos estabelecidos pelos Xavante com os não índios, que ocorreram entre 1946 e o final da década de 1950. Essas narrativas são inseridas em seu contexto histórico de expansão das fronteiras nacionais rumo ao interior do país, a qual foi incentivada por programas governamentais como a Marcha para o Oeste. As representações dos narradores sobre esses momentos de seu passado, sobre os conflitos com outros povos, com os “brancos” e entre os diferentes grupos xavante, integram ainda as reflexões propostas nesse capítulo. 


			No quarto capítulo, discorro sobre as representações dos narradores xavante sobre os “brancos”, abordando a violência que marcou as interações entre índios e não índios, no decorrer das décadas de 1940 e 1950, e que resultaram na migração xavante da região de Parabubure em direção à Missão Salesiana de Meruri. O caráter histórico das narrativas indígenas sobre o contato interétnico e as percepções xavante sobre a alteridade dos “brancos”, sobre os seus objetos e as suas doenças, que impactaram a vida das comunidades de Parabubure, inviabilizando sua permanência em suas terras de origem, na segunda metade da década de 1950, são ainda aqui discutidos.


			Por fim, no quinto e último capítulo, trago as memórias das demarcações das Terras Indígenas São Marcos e Parabubure, utilizando-me, para isso, dos relatos dos narradores entrevistados, dos processos administrativos pesquisados sobre o assunto na Funai e da bibliografia existente sobre o tema, à qual recorro em uma tentativa de contextualizar as falas dos narradores e o processo histórico em que as demarcações ocorreram, na década de 1970. Nessa parte, busco, ainda, refletir sobre a atuação de representantes da sociedade nacional com algum impacto ou certa influência sobre a vida das comunidades xavante, nesse período, quais sejam: missionários salesianos e demais religiosos da ala progressista da Igreja Católica, representados pelo Cimi; a Funai e seus servidores, submetidos às orientações da política desenvolvimentista dos governos militares; os fazendeiros e posseiros que ocupavam as terras de São Marcos e Parabure, os quais se opunham à demarcação das terras indígenas.


			Nesse momento da história brasileira, a política indigenista dos governos militares era contestada nacional e internacionalmente, e o movimento indígena consolidava-se no país, congregando diferentes povos em torno das lutas pelas demarcações de terra. É nesse período histórico, situado na década de 1970, que são inseridos os relatos dos narradores sobre o protagonismo xavante nas lutas pela demarcação de suas terras. A capacidade de ação dos indígenas, canalizada nas estratégias de luta desenvolvidas a partir de um aprendizado de duas décadas de contato interétnico, é discutida, ainda, nesse quinto capítulo, assim como os atuais conflitos de memórias sobre a demarcação de Parabubure, nos quais se opõem dois grupos xavante que disputam, no presente, a autoridade e o poder em suas comunidades.


			Embora historiadores tenham frequentemente ignorado as histórias de povos indígenas por considerá-las culturalmente remotas ou por acreditarem que seus registros possuem pouca profundidade temporal, autores, como Sahlins (1985), afirmam que a proximidade temporal com esses registros também pode ser uma vantagem, por garantir uma abundância de fontes, dificilmente encontrada em arquivos históricos muito antigos, como é o caso dos da Europa Medieval, por exemplo, e por serem altamente surpreendentes, justamente por serem culturalmente remotos.


			Ao trazer as narrativas xavante como fonte de pesquisa para esse trabalho, o que pretendo é romper com uma perspectiva cognitiva eurocentrada, que faz, de uma especificidade histórico-cultural, uma referência de superioridade e de universalidade, relegando, ao estigma de inferioridade, os conhecimentos dos povos não europeus. Na interpretação dessas fontes, dialogo não só com a etnografia e a historiografia produzida sobre os Xavante, mas também com autores pós-coloniais e decoloniais, críticos ao colonialismo e ao eurocentrismo, como Quijano (2014), Gnecco e Zambrano (2000), Segato (2013), Hall (2010), Oliveira (2012), Rufer (2010), Lander (2005), Mignolo (2005), Castro-Gomez (2005), Santos (2010), Maldonado-Torres (2007), Grosfoguel (2013), Smith (2014), Ochoa (2014), Lugones (2014), Mbembé (2016), entre outros. 


			Como alternativa à tradição hegemônica e eurocêntrica da história, autores, tais como Gnecco e Zambrano (2000), inspiraram-me com a possibilidade de construção de uma historiografia dissidente, que inclui narrativas minoritárias, silenciadas por práticas coercitivas de dominação que lhes negam a escuta, relegando as memórias discordantes ao esquecimento. É por uma história dissidente — divergente da perspectiva colonial, racista e eurocêntrica sobre os povos indígenas no campo historiográfico — que escrevi esse livro!


			


			

				

					1  A palavra velho, ou ihi, no idioma xavante, tem um significado semelhante à palavra ancião, na língua portuguesa. Os velhos são aqueles indivíduos detentores do saber cerimonial e que, por isso, dispõem de capital simbólico na sociedade xavante, que os estima e os respeita.


				


				

					2  As chamadas “pacificações” desenvolvidas pelo SPI consistiam em táticas de atração e conquista de populações indígenas ainda não submetidas ao poder do Estado. O processo violento e arbitrário de subjugação de povos autóctones, livres e autônomos ao poder estatal costumava a atender a interesses diversos, que iam desde a civilização e a incorporação desses povos à sociedade nacional, até à apropriação de suas terras e a exploração de sua mão de obra.


				


				

					3  O termo “branco”, ou waradzu, na língua xavante, é utilizado pelos narradores para se referir às pessoas não indígenas, como colonos, fazendeiros, garimpeiros, padres, missionários, representantes do governo brasileiro, antropólogos, ambientalistas, entre outros atores com os quais os Xavante estabeleceram relações de conflito e de amizade. 


				


				

					4  Os termos “índio” e “indígena” são utilizados como sinônimos, ao longo de todo o trabalho.


				


				

					5  Os aldeamentos, aos quais aqui nos referimos, eram locais de redução de indígenas, oficialmente criados pela administração colonial e imperial. Os índios aliados, também chamados “mansos” ou “cristãos”, eram aqueles trazidos em descimentos, ou seja, em deslocamentos forçados, ou compulsórios, de suas aldeias, para serem novamente aldeados próximos aos núcleos coloniais. Os aldeamentos garantiam o controle, a submissão e a conversão dos “índios bravos”, que viviam de forma autônoma nos sertões, convertendo-os em aliados, para fins militares, e em mão-de-obra a serviço do projeto colonial.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			Colonialidade, modernidade e poder disciplinar sobre corpos e histórias indígenas


			1.1 História, colonização e eurocentrismo


			Desde os primeiros contatos dos europeus com os povos ameríndios nos séculos XVI e XVII, surge uma série de discursos históricos, difusos em crônicas, tratados, relatos e cartas escritas por missionários, soldados, funcionários da Coroa e outros europeus envolvidos no empreendimento colonial, no interesse de “dar a conhecer” o universo estranho e desconhecido que se descortinava na América. Segundo Susane de Oliveira (2012), tais discursos buscavam controlar o acontecimento aleatório da diversidade étnico-cultural indígena, ao imprimir sentidos e significados que homogeneizavam e aprisionavam seus saberes e suas práticas sociais, em uma ótica eurocêntrica e colonialista, interessada na difusão de imagens negativas e inferiorizantes dos povos ameríndios, a fim de legitimar a conquista e a dominação colonial na América e, por conseguinte, a subordinação, expropriação e exploração de tais povos.


			A colonização do continente americano veio, assim, acompanhada de intensos esforços no sentido de descaracterização das culturas indígenas, com sistemáticas tentativas de extinção de suas línguas e destruição de grande parte do saber acumulado ao longo de séculos, difundidos por suas tradições orais. A subordinação das populações nativas foi vista como necessária e justificada por sua suposta inferioridade em relação à cultura europeia.


			Na América espanhola, em especial, o índio histórico tornou-se tema de uma historiografia crioula que, alinhada a propósitos independentistas, buscou enaltecer as grandes sociedades “pré-colombianas” e questionar a legitimidade do domínio espanhol, considerado responsável pela decadência dessas culturas (HAUBER, 2007).


			Como bem observou Rüsen (2015), o pensamento histórico vigente, em um dado momento, desempenha um papel essencial em processos de legitimação, na medida em que organiza a experiência do passado, que é sempre uma experiência de poder e de dominação. De acordo com esse autor,


			Isso se dá de maneira que a possibilidade e a carência de legitimação sejam pensáveis e significáveis enquanto sentido intrínseco ao agir político existente nos acontecimentos do passado trazido ao presente. A exigência de legitimidade que as relações de dominação têm de originar, a fim de manter-se duradouramente, é muito forte. Sem essa dimensão interna da duração, qualquer dominação corre riscos. (RÜSEN, 2015, p. 232).


			Ainda que os povos indígenas do Brasil, divididos em 305 etnias, estejam presentes em todos os estados da federação, suas histórias foram pouco contempladas pela historiografia nacional, que foi produzida a partir de uma epistemologia racista, sexista e eurocêntrica que ainda nega e inferioriza os saberes históricos e o protagonismo dos indígenas.


			No século XIX, por influência do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), os indígenas foram vistos e tratados como povos a-históricos. Como afirmou o historiador Varnhagen (1953, p. 31, tomo 1), “De tais povos na infância não há história: há só etnografia”. Em conformidade com esse entendimento, a história oficial do Brasil, que devia alicerçar as bases de um projeto de Estado-nação, acabou por relegar os indígenas ao passado mais primitivo, bárbaro e atrasado, cujo desaparecimento e esquecimento eram necessários para o desenvolvimento do “progresso” e da “civilização”.


			Segundo esse raciocínio, que persiste em parte da historiografia brasileira, as elites brancas e cristãs são as que merecem destaque como protagonistas da história do Brasil, cujos saberes e cujas memórias, práticas e culturas são tomados como referência universal para classificação, exclusão, assujeitamento, exploração e silenciamento de povos submetidos a processos de colonização e de escravidão, como os indígenas e os afrodescendentes. Nesse processo, o domínio da escrita como forma legítima de conhecimento também se impôs, desde tempos coloniais, no registro da memória e na difusão da chamada história oficial, promovendo o silenciamento de memórias e de tradições próprias dos povos nativos, transmitidas por meio da oralidade e outras linguagens.


			Definidas como sociedades originalmente ágrafas, ou seja, que não tinham, no passado, a possibilidade de perpetuar suas memórias mediante registros escritos, as sociedades indígenas brasileiras contavam — e em alguns casos ainda contam — para o registro de sua história com sua tradição oral e outros sistemas de codificação simbólica, que privilegiam, para sua representação, outros suportes, que não o papel (FERREIRA, 1992).


			Ferreira (1992) assinala que, nessas sociedades, os sistemas culturais são transmitidos e atualizados pela comunicação oral e por códigos e signos que são impressos sobre outras superfícies, tais como tecidos, palha, madeira, cerâmica, entre outras possibilidades. Em algumas delas, as inscrições, por meio das quais são comunicados os conteúdos culturais e as mensagens que se pretende difundir, são feitas sobre o próprio corpo.


			Clastres (2015) afirma que tais sociedades seriam sociedades da “marca”, por utilizarem o corpo como escrita. Diferentemente de sociedades estatais, nas quais as leis são escritas em suportes separados, distantes do indivíduo, nas sociedades que o autor define como sendo “arcaicas”, a lei só pode ser inscrita em um espaço próximo, não separado, no qual pode ser cotidianamente vivenciado, ou seja, no próprio corpo. 


			Na sociedade xavante, a ornamentação corporal é utilizada como uma linguagem simbólica que comunica aspectos de sua organização social (MULLER, 1976). Esse tipo de linguagem, que não faz uso dos sistemas alfabéticos e similares utilizados pelas sociedades ocidentais, encontra, contudo, obstáculos para sua difusão fora das suas comunidades de origem.


			As formas de inscrição surgidas a partir de sistemas alfabéticos oriundos de certas tradições culturais foram aquelas que impulsionaram a difusão de conteúdos produzidos no âmbito de algumas sociedades. Aquilo que se convencionou chamar de “palavra escrita” passou, assim, a funcionar como instrumento de poder, saber, controle e dominação das ciências e dos Estados coloniais e pós-coloniais, contribuindo com a submissão de sociedades indígenas da América Latina. Como aponta Días (2002, p. 297), “[…] la escritura sirvió de vehículo de dominación, de construcción del imperio: al utilizarla para propagar la ley, registrar información, codificar el comportamiento, controlar la memoria y producir”.


			A escassez de fontes documentais sobre o passado das populações indígenas pode ser ainda atribuída ao desconhecimento e à desvalorização dessas formas de escrita, assim como de suas narrativas orais, destituídas, por uma historiografia moderna, de sua validade como relatos portadores de verdade ou como registros legítimos do passado. Some-se, a isso, o frequente desinteresse dos historiadores pela compreensão dos sentidos veiculados por tais formas narrativas, inseridas em universos culturais muito distintos daquele em que a produção historiográfica ocorre (SANTOS, 2004).


			Castoriadis (2007) observa que as sociedades que frequentemente denominamos históricas costumam ser pensadas em contraposição às sociedades nas quais a mudança seria marginal, ou simplesmente inexistente, nas quais a vida se desenvolveria na estabilidade e na repetição. Essas últimas seriam sociedades “sem história”, sociedades ditas arcaicas, em que a repetição e a ausência de mudanças seriam evidentes, e que expressariam uma relação radicalmente diferenciada com o seu próprio passado e o futuro daquela relação verificada nas sociedades ditas históricas. Para o autor, tais distinções são, contudo, falsas, e remeteriam a algo mais importante, que ele descreve como sendo modos diferenciados de historicidade que, embora não se assemelhem àqueles praticados dentro de uma tradição histórica ocidental, não indicariam a inexistência, ou a ausência de história em outras sociedades. As formas diferentes de instituição efetiva do tempo socio-histórico por distintas sociedades, ou seja, as “modalidades diferentes segundo as quais sociedades diferentes representam e fazem sua auto-alteração incessante” (CASTORIADIS, 2007, p. 221) são guiadas por certa velocidade, ou ritmos, e por conteúdos também diferentes daqueles observados nas sociedades ocidentais, o que não as impede de existir. Conforme descreve Castoriadis (2007, p. 22), “O caráter ‘estático’, ‘repetitivo’, ‘a-histórico’ ou ‘atemporal’ desta classe de sociedades é somente sua maneira própria de ter instituído sua própria temporalidade histórica”.


			Os Xavante formam uma sociedade na qual os limites entre história e memória não podem ser delimitados de forma precisa, conforme nos indicam os relatos coletados em trabalhos de campo realizados nas aldeias, para os propósitos deste trabalho. A história xavante, narrada pelos próprios indígenas, tem sido, contudo, frequentemente ignorada pela historiografia nacional, cujo enfoque são as políticas de colonização governamental desenvolvidas, no Brasil, entre as décadas de 1940 e 1970.


			Santos (2004) ressalta que a posição hierarquicamente superior ocupada por uma visão de mundo e de história não resultou de um debate epistemológico, em que a melhor e a mais apropriada forma de se explicar a história do mundo foi adotada, mas sim foi resultado de uma vitória militar que alçou o pensamento ocidental e cristão a uma posição de comando, fazendo com que ele passasse a conduzir as histórias e as explicações de mundo veiculadas em determinados meios. Por esse motivo, tanto na historiografia moderna como nos livros didáticos de história, as populações indígenas foram apresentadas como vítimas do colonialismo, como sujeitos inferiores e incapazes de resistência à dominação europeia. Já os europeus ganharam lugar de destaque como povos superiores, de cultura, sabedoria e ação, até mesmo quando essa ação está voltada para a subjugação e destruição das populações ameríndias. São os europeus que obrigam os índios a trabalhar, são eles que invadem as terras indígenas e que ocasionam mudanças na vida das populações nativas americanas, que, aparentemente, não viviam qualquer outro processo histórico relevante anterior à conquista europeia (COELHO, 2007).


			A capacidade de ação indígena foi escamoteada pela historiografia e pelos livros didáticos escolares, assim como a participação desses povos no sistema colonial como força de trabalho produtiva, frequentemente explorada, como bem esclarece Pacheco de Oliveira. Segundo o autor,


			Um grande bias da historiografia brasileira é não reconhecer jamais os indígenas como trabalhadores e produtores de valores e riquezas, raciocinando sempre como se eles estivessem à margem da economia. Dessa forma, a construção do passado incorpora acriticamente os preconceitos coloniais e os pressupostos contidos nas categorias acionadas pelos que controlavam e disputavam a força de trabalho indígena, fossem estes colonos ou missionários. (PACHECO DE OLIVEIRA, 2016, p. 24-25).


			Pacheco de Oliveira (2016) acrescenta que os índios desempenharam uma multiplicidade de formas de trabalho compulsório durante toda a colonização, beneficiando desde missões religiosas até diretores de índios. Diferentes legislações regulamentaram o trabalho indígena, assim como o funcionamento das relações de produção e dos mercados de trabalho. Ainda assim, as contribuições indígenas, no aspecto laboral, foram tomadas como periféricas ou desprestigiadas em sua importância econômica e repercussões políticas e sociais.


			Na historiografia produzida até a década de 1980 sobre as populações indígenas, a categoria genérica “índio” raramente era abandonada. Quando isso ocorria, as populações indígenas eram apresentadas a partir de algumas de suas particularidades que fugiam das indicações convencionais, historicamente difundidas, tais como o lugar da guerra na economia política de povos indígenas, ou o estranhamento mútuo verificado entre europeus e índios por ocasião do “descobrimento”, mas, ainda assim, a capacidade de ação indígena costumava ser minimizada. Sua resistência à conquista era comumente apresentada como mera reação compulsória à ação europeia, sem qualquer relação com um projeto político, organizado, articulado e produzido pela vontade dessas populações (COELHO, 2007).


			Essa compreensão do mundo que está ligada à historiografia moderna, chamada por alguns autores de eurocêntrica, fundamenta-se em uma codificação que situa as diferenças entre colonizadores e colonizados não no âmbito da cultura, mas na biologia. Os nativos americanos estariam, desse modo, em uma situação de inferioridade em relação aos europeus, o que justificava as relações de dominação que a sua conquista exigia. A ideia de raça como fundamento das relações sociais de dominação e poder foi, em grande medida, responsável pela configuração de um mundo moderno/colonial nas Américas. Conforme Mignolo (2005, p. 40),


			O imaginário do mundo moderno/colonial surgiu da complexa articulação de forças, de vozes escutadas ou apagadas, de memórias compactas ou fraturadas, de histórias contadas de um só lado, que suprimiram outras memórias, e de histórias que se contaram e se contam levando-se em conta a duplicidade de consciência que a consciência colonial gera.


			Diferentemente de colonialismo, que se refere estritamente à estrutura de dominação e de exploração na qual o controle da autoridade política, dos recursos, da produção e do trabalho de uma dada população está nas mãos de grupos cujas identidades se diferem daquelas da população controlada, a colonialidade refere-se a um padrão de poder mais subjetivo, que abarca variadas e conflitivas perspectivas epistemológicas, econômicas, políticas, sociais e religiosas, e que tem a Europa como referencial (QUIJANO, 2014).


			Segundo Quijano (2014), a colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial do poder capitalista. Ela se funda na imposição de uma classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular do dito padrão de poder e opera em cada um dos planos, âmbitos e dimensões, materiais e subjetivos da existência cotidiana e da escala social. A colonialidade do poder teria se originado na América, com a conquista ibérica do continente americano, e se espalhado para o restante do mundo com a emergência do capitalismo.


			Conforme Lander (2005), a colonialidade do poder estaria ligada não apenas às relações econômicas e de exploração que caracterizaram a colonização, mas ainda aos saberes, às linguagens e às memórias das populações situadas nas áreas colonizadas. A colonialidade transforma aquele que é colonizado no “outro”, naquele que se opõe a tudo aquilo que caracteriza a modernidade e a civilização, e cuja identidade negativa estaria irremediavelmente marcada pelos atributos da irracionalidade, da barbárie e da inconstância, o que justificaria o exercício do poder disciplinar por parte do colonizador e de seus descendentes (CASTRO-GOMEZ, 2005).


			A colonialidade é, portanto, essencialmente eurocêntrica e envolve uma concepção de humanidade, segundo a qual a população do mundo se diferencia em inferiores e superiores, irracionais e racionais, primitivos e civilizados, tradicionais e modernos (QUIJANO, 2014). Conforme Quijano (2014, p. 291), a perspectiva eurocêntrica da colonialidade envolve o postulado de que as relações entre os elementos de um padrão histórico de poder seriam de caráter “óntico, ahistórico ou transhistórico”, ou seja, seriam determinadas fora do processo histórico.


			Nessa perspectiva, o mundo moderno é apresentado como aquele que impeliu e que continua a impulsionar o processo de racionalização da sociedade e, por isso, ele se permite desprezar, ou, no máximo, exercer uma curiosidade respeitosa, acerca dos costumes, das invenções e das representações imaginárias das sociedades nativas, vistas como estranhas, ou exóticas (CASTORIADIS, 2007).


			Essa compreensão de mundo se fez sentir na historiografia, onde a presença do índio foi, por muito tempo, interpretada a partir de suas interações com os colonizadores, de sua utilidade para algumas atividades e inutilidade para outras. Eram aliados ou inimigos, bons ou maus, a depender das interações amistosas ou hostis estabelecidas com os não indígenas. Enquanto resistiam à conquista de suas terras, eram definidos como índios guerreiros, tais como foram os Tamoio, os Goitacases e os Tupinambás. Uma vez submetidos, deixavam de ser índios e se incorporavam, como escravos ou índios livres aculturados, à ordem colonial, na qual supostamente não haveria brecha para sua atuação (ALMEIDA, 2010). Para Almeida (2010, p. 14),


			Essas ideias, até muito recentemente, embasavam o desaparecimento dos índios em diversas regiões do Brasil, já nos primeiros séculos da colonização. Estudos recentes têm demonstrado que, do século XVI ao XIX, os índios inseridos no mundo colonial, em diferentes regiões da América portuguesa, continuavam muito presentes nos sertões, nas vilas, nas cidades e nas aldeias. Inúmeros documentos produzidos pelos mais diversos atores sociais evidenciam essa presença.


			Contrastando com a sua presença, ao longo dos séculos, o desaparecimento das populações indígenas da historiografia se deve, provavelmente, à ideia de que os índios integrados à ordem colonial iniciavam um processo de aculturação, ou seja, de perda de sua identidade étnica, de incorporação progressiva de novos padrões culturais até a sua assimilação definitiva pela população situada em seu entorno. Acreditava-se, assim, que não restaria ao índio qualquer margem para uma atuação autônoma, nenhuma possibilidade de resistência, a não ser a submissão passiva a um processo de mudanças e assimilação inexoráveis (ALMEIDA, 2010).


			De acordo com Almeida (2010), desde meados do século XIX, algumas vozes já alertavam para a importância de considerar as trajetórias históricas específicas dos povos indígenas. O que predominou entre os antropólogos voltados para o estudo dessas sociedades, contudo, foi a concepção de que os processos históricos, responsáveis pelas mudanças vivenciadas pelos povos ameríndios, não eram importantes para o seu objeto de estudo, por serem considerados como desencadeadores de perdas culturais que levariam à extinção dos povos estudados (ALMEIDA, 2010).


			Almeida (2010) assinala que esse tipo de compreensão acerca da realidade indígena perduraria até as últimas décadas do século XX e encontravam respaldo e incentivo nas próprias políticas indigenistas que, desde as reformas pombalinas, de meados do século XVIII, passando pelo Império e pela República, estiveram voltadas para a assimilação do índio. A expectativa de seu inevitável desaparecimento, mediante extinção ou assimilação, só foi efetivamente abandonada com a promulgação da Constituição de 1988, que afirmou o direito dos indígenas à manutenção de suas diferenças, o que representou uma alteração significativa na legislação brasileira.


			Ao se referir à história produzida no Brasil, Jonh Monteiro (2001) afirma que duas noções fundamentais se afirmaram como obstáculos para a produção de uma historiografia ameríndia. Uma delas nos remete à exclusão dos indígenas como legítimos atores históricos. Muitos historiadores consideram não possuir as ferramentas analíticas necessárias à aproximação e à análise de tais povos, invisibilizados como sujeitos históricos, dada a sua condição de “ágrafos”, relegando-os, assim, ao domínio da Antropologia. A outra noção diz respeito à ideia anteriormente apresentada de que as populações indígenas se encontram em vias de desaparecimento, o que, de acordo com Monteiro (2001), seria compreensível, dado o histórico de guerras, epidemias e massacres vivenciados pelos povos indígenas ao longo de mais de 500 anos de conquista e colonização.


			Essas questões influenciaram a historiografia brasileira até pelo menos a década de 1980, quando passaram a ser efetivamente enfrentadas, seja em decorrência da constatação de que as populações indígenas não estavam fadadas ao desaparecimento, pois tinham, em realidade, crescido nos últimos censos, seja pelas alterações pelas quais passaram os instrumentos de análise de antropólogos e historiadores, que produziram uma reorientação teórica em suas respectivas disciplinas (ALMEIDA, 2010).


			Almeida (2010) explica que a incorporação da noção de cultura no sentido antropológico à análise historiográfica, mediante a inclusão das dimensões simbólicas da vida social à interpretação histórica, produziu significativas alterações no instrumental de análise da disciplina, encorajando historiadores a se aventurarem em pesquisas voltadas para os povos indígenas. No âmbito da Antropologia, a valorização dos processos históricos de mudanças, tidos como um dos elementos explicativos para a transformação das culturas dos povos estudados, contribuiu para que antropólogos repensassem as situações de contato interétnico, bem como antigas concepções relativas à ideia de aculturação e a-historicidade aplicadas às populações ameríndias. Nas palavras de Almeida (2010, p. 23),
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